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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 
1022 DO CPC/2015. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS. 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
SUSPENSÃO DA COBRANÇA.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que há omissão acerca da suspensão da 
cobrança da verba honorária em razão de a parte ser beneficiária da justiça 
gratuita.
2. Sendo a parte beneficiária da assistência judiciária gratuita não se 
impede a fixação de honorários recursais, no entanto sua exigibilidade 
ficará suspensa na forma do art. 98, § 3º, do CPC/2015.
3. Embargos de Declaração acolhidos para, em suprimento à omissão, 
determinar a suspensão da cobrança dos honorários recursais, em 
observância às disposições da Justiça Gratuita conferida à parte 
embargada pelas instâncias de origem. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
   

  

Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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